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EMENTA:  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM REMESSA NECESSÁRIA.
CONDENAÇÃO  IMPOSTA  À  FAZENDA  PÚBLICA.  AUSÊNCIA  DE
ENFRENTAMENTO SOBRE OS ÍNDICES INCIDENTES SOBRE OS JUROS DE
MORA  E  A  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  OMISSÃO  DO  ACÓRDÃO
CONFIGURADA.  JUROS.  ÍNDICE  APLICADO  À  CADERNETA  DE
POUPANÇA.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  ÍNDICE  OFICIAL  DE
REMUNERAÇÃO  BÁSICA  DA  CADERNETA  DE  POUPANÇA  DE  30  DE
JUNHO DE 2009 ATÉ 25 DE MARÇO DE 2015, E, APÓS, O IPCA-E. OMISSÃO
CONFIGURADA.  ACOLHIMENTO  PARCIAL  COM  EFEITOS
INTEGRATIVOS.

1. Havendo omissão no Acórdão quanto aos índices aplicáveis à correção monetária e
aos juros incidentes sobre o montante condenatório, sana-se o vício por meio dos
Embargos de Declaração.

2. Tratando-se de relação jurídica não tributária, e considerando o julgamento, pelo
Supremo Tribunal Federal, dos Embargos Declaratórios opostos nas ADIs n.° 4.357
e  4.425,  os  juros  de  mora  devem  ser  computados  desde  a  citação,  a  partir  de
30/06/2009,  com incidência  dos  índices  aplicados  à  caderneta  de  poupança,  por
força da redação conferida pela Lei n.° 11.960/2009.

3. Segundo as novas diretrizes estabelecidas pelo Supremo Tribunal Federal,  por
ocasião da Questão de Ordem na referida Ação Direta de Inconstitucionalidade n.°
4.425/DF, cujo acórdão foi publicado em 03/08/2015, deve-se aplicar, para fins de
correção  monetária  de  débitos  imputáveis  à  Fazenda  Pública,  desde  cada
vencimento, o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança (TR)
de 30 de junho de 2009 até 25 de março de 2015, e, somente a partir desse último
marco, o IPCA-E.

4. Embargos acolhidos com efeitos integrativos.

VISTO,  relatado  e  discutido  o  presente  procedimento  referente  aos
Embargos  de  Declaração na  Remessa  Necessária  n.º 0001905-43.2011.815.0331,
tendo como Embargante o Município de Santa Rita e Embargada Maria das Dores
Bezerra da Silva.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta



Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator, em  conhecer  dos Embargos de Declaração e
acolhê-los parcialmente com efeitos integrativos. 

VOTO.

O Município  de  Santa  Rita, nos  autos  da  Ação  de  Cobrança em  seu
desfavor intentada por Maria das Dores Bezerra da Silva,  opôs  Embargos de
Declaração contra o Acórdão de f. 200/202, que deu provimento parcial à Remessa
Necessária, reformando em parte a Sentença de f. 182/187, prolatada pelo Juízo da
5ª  Vara  daquela  Comarca,  para  afastar  a  condenação  imposta  ao  Ente  Público
referente ao pagamento da quantia equivalente aos depósitos do FGTS.

Em suas razões, f. 207/210-v, sustentou que o Aresto foi omisso por não
haver se pronunciado acerca dos índices de juros e correção monetária fixados pelo
Juízo para a atualização do montante condenatório, matéria que afirma ser de ordem
pública e, por esse motivo, deveria ter sido enfrentada em sede de Reexame Oficial.

Pugnou pelo acolhimento dos Aclaratórios com efeito modificativo para
sanar a omissão apontada, requerendo que sejam aplicados os índices oficiais de
remuneração básica da caderneta de poupança.

É o Relatório.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade  recursal,  conheço  dos
Embargos.

Os Embargos de Declaração estão previstos no art. 1.022, do CPC/2015,
possuindo como pressuposto a presença de omissão, contradição ou obscuridade na
Decisão embargada1.

O  Embargante  aponta  a  existência  de  omissão  no  Acórdão,
especificamente em relação aos índices de juros e correção monetária incidentes
sobre o montante condenatório.

De  fato,  não  constou  no  Acórdão  embargado  enfrentamento  expresso
acerca dos índices de juros e correção aplicados pelo Juízo, matéria que deveria ter
sido enfrentada por este Órgão Julgador, posto que constou tanto da Sentença.

O  Juízo  havia  determinado  que  sobre  o  quantum condenatório  deveriam
incidir  correção  monetária  pelo  IPCA,  desde  cada  desconto,  e  juros  de  mora,
contados da citação, no percentual de 0,5% ao mês até a entrada em vigor da Lei
Federal nº 11.960/2009, a partir de quando deverão incidir os índices oficiais de
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.

Os juros de mora e a correção monetária são matérias de ordem pública, de
sorte que a Sentença, nesse particular, é passível de reforma ou de integração  ex
officio sem que haja violação do princípio do non reformatio in pejus.

1 Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para: I – esclarecer obscuridade ou
eliminar contradição; II – suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício
ou a requerimento; III – corrigir erro material.



Segundo as novas diretrizes estabelecidas pelo STF por ocasião da Questão de Ordem2 
na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.° 4.425/DF3, cujo acórdão foi publicado em 
03/08/2015, deve-se aplicar, para fins de correção monetária de débitos imputáveis à 
Fazenda Pública, desde cada vencimento, o índice oficial de remuneração básica da 
caderneta de poupança (TR) de 30 de junho de 2009 até 25 de março de 2015, e, 
somente a partir desse último marco, o IPCA-E.

Quanto ao período anterior a 30 de junho de 2009, embora não haja índice de
correção  monetária  expressamente  indicado  pela  legislação  então  em  vigor,  a
jurisprudência  deste  Tribunal  tem  expressado  predileção  pelo  INPC,  indexador
oficial  calculado pelo IBGE, que reflete com fidedignidade a perda do potencial

2 QUESTÃO  DE  ORDEM.  MODULAÇÃO  TEMPORAL  DOS  EFEITOS  DE  DECISÃO
DECLARATÓRIA DE INCONSTITUCIONALIDADE (LEI 9.868/99, ART. 27). POSSIBILIDADE.
NECESSIDADE  DE  ACOMODAÇÃO  OTIMIZADA  DE  VALORES  CONSTITUCIONAIS
CONFLITANTES. PRECEDENTES DO STF. REGIME DE EXECUÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA
MEDIANTE  PRECATÓRIO.  EMENDA  CONSTITUCIONAL  Nº  62/2009.  EXISTÊNCIA  DE
RAZÕES DE SEGURANÇA JURÍDICA QUE JUSTIFICAM A MANUTENÇÃO TEMPORÁRIA DO
REGIME  ESPECIAL  NOS  TERMOS  EM  QUE  DECIDIDO  PELO  PLENÁRIO  DO  SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. […]. Confere-se eficácia prospectiva à declaração de inconstitucionalidade dos
seguintes aspectos da ADI, fixando como marco inicial a data de conclusão do julgamento da presente
questão de ordem (25.03.2015) e mantendo-se válidos os precatórios expedidos ou pagos até esta data, a
saber: (i) fica mantida a aplicação do índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança
(TR), nos termos da Emenda Constitucional nº 62/2009, até 25.03.2015, data após a qual a) os créditos
em precatórios deverão ser corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo  Especial (IPCA-E).
[…]. (ADI 4425 QO, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 25/03/2015, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-152 DIVULG 03-08-2015 PUBLIC 04-08-2015)  

3 DIREITO CONSTITUCIONAL.  […].  IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DA UTILIZAÇÃO DO
ÍNDICE  DE  REMUNERAÇÃO  DA  CADERNETA  DE  POUPANÇA  COMO  CRITÉRIO  DE
CORREÇÃO MONETÁRIA.  VIOLAÇÃO AO DIREITO FUNDAMENTAL DE PROPRIEDADE
(CF,  ART.  5º,  XXII).  INADEQUAÇÃO  MANIFESTA  ENTRE  MEIOS  E  FINS.
INCONSTITUCIONALIDADE  DA  UTILIZAÇÃO  DO  RENDIMENTO  DA  CADERNETA  DE
POUPANÇA  COMO  ÍNDICE  DEFINIDOR  DOS  JUROS  MORATÓRIOS  DOS  CRÉDITOS
INSCRITOS  EM  PRECATÓRIOS,  QUANDO  ORIUNDOS  DE  RELAÇÕES  JURÍDICO-
TRIBUTÁRIAS.  DISCRIMINAÇÃO  ARBITRÁRIA  E  VIOLAÇÃO  À  ISONOMIA  ENTRE
DEVEDOR  PÚBLICO  E  DEVEDOR  PRIVADO  (CF,  ART.  5º,  CAPUT).  […].  5.  O  direito
fundamental  de  propriedade (CF,  art.  5º,  XXII)  resta  violado  nas  hipóteses  em que  a  atualização
monetária  dos  débitos  fazendários  inscritos  em  precatórios  perfaz-se  segundo  o  índice  oficial  de
remuneração da caderneta de poupança, na medida em que este referencial é manifestamente incapaz
de preservar o valor real do crédito de que é titular o cidadão. É que a inflação, fenômeno tipicamente
econômico-monetário, mostra-se insuscetível de captação apriorística (ex ante), de modo que o meio
escolhido pelo legislador constituinte (remuneração da caderneta de poupança) é inidôneo a promover
o  fim  a  que  se  destina  (traduzir  a  inflação  do  período).  6.  A  quantificação  dos  juros  moratórios
relativos a débitos fazendários inscritos em precatórios segundo o índice de remuneração da caderneta
de poupança vulnera o princípio constitucional da isonomia (CF, art. 5º, caput) ao incidir sobre débitos
estatais de natureza tributária, pela discriminação em detrimento da parte processual privada que, salvo
expressa determinação em contrário, responde pelos juros da mora tributária à taxa de 1% ao mês em
favor do Estado (ex vi do art. 161, §1º, CTN). Declaração de inconstitucionalidade parcial sem redução
da expressão “independentemente de sua natureza”, contida no art. 100, §12, da CF, incluído pela EC
nº  62/09,  para  determinar  que,  quanto  aos  precatórios  de  natureza  tributária,  sejam  aplicados  os
mesmos juros de mora incidentes sobre todo e qualquer crédito tributário. 7.  O art. 1º-F da Lei nº
9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/09, ao reproduzir as regras da EC nº 62/09 quanto à
atualização monetária e à fixação de juros moratórios de créditos inscritos em precatórios incorre nos
mesmos  vícios  de  juridicidade  que  inquinam  o  art.  100,  §12,  da  CF,  razão  pela  qual  se  revela
inconstitucional  por  arrastamento,  na  mesma  extensão  dos  itens  5  e  6  supra.  […].  (ADI  4357,
Relator(a): Min. AYRES BRITTO, Relator(a) p/ Acórdão: Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado
em 14/03/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-188 DIVULG 25-09-2014 PUBLIC 26-09-2014)



aquisitivo da moeda nacional antes daquele marco.

Tratando-se de relação jurídica não tributária,  e considerando os Julgados
supramencionados, os juros de mora devem ser computados desde a citação, com
base nos seguintes percentuais: 0,5% ao mês até 29/06/2009, por força do art. 1°-F
da  Lei  Federal  n.°  9.494/97,  em  sua  redação  original,  conferida  pela  Medida
Provisória n.° 2.180-35/20014, e a partir de 30/06/2009, com incidência dos índices
aplicados  à  caderneta  de  poupança,  por  força  da redação conferida  pela  Lei  n.°
11.960/2009, cuja declaração de inconstitucionalidade somente atingiu o mecanismo
de correção monetária  (a  inconstitucionalidade dos  juros  moratórios  somente diz
respeito a créditos tributários).

Trata-se  de  hipótese  em  que  o  Acórdão  foi  omisso,  como  alega  o
Embargante, cabendo, portanto, o acolhimento dos Aclaratórios por esse motivo,
consoante supramencionado.

Posto  isso, conhecidos  os  Embargos  de  Declaração,  acolho-os
parcialmente  para,  atribuindo-lhes  efeitos  integrativos, determinar  que  os
juros de mora incidentes sobre o quantum condenatório obedeçam aos índices
aplicados à caderneta de poupança, eis que a citação ocorreu após 29/06/2009,
e à correção monetária, desde cada vencimento, seja aplicado o índice oficial de
remuneração básica da caderneta de poupança (TR) de 30 de junho de 2009
até 25 de março de 2015, e, somente a partir desse último marco, o IPCA-E,
mantendo o Julgado nos seus demais termos.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 20 de fevereiro de
2018,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator,  os  Excelentíssimos  Desembargadores  João  Alves  da  Silva  e  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho.  Presente à sessão a Exma.  Procuradora de Justiça
Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

4 Art.1o-F. Os juros de mora, nas condenações impostas à Fazenda Pública para pagamento de verbas
remuneratórias devidas a servidores e empregados públicos, não poderão ultrapassar o percentual de seis
por cento ao ano (Incluído pela Medida provisória nº 2.180-35, de 2001). 


